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CONSELHEIRA DALDICE SANTANA

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO N. 0003698-82.2016.2.00.000
RELATOR: Conselheiro André Godinho
REQUERENTE: Tribunal de Justiça do estado do Maranhão - TJMA
REQUERIDO: Conselho Nacional de Justiça – CNJ
OBJETO: Revisão/ Desconstituição de Ato Administrativo. TJMA - Serventia - Concurso regido 
pelo Edital 01/2011 - Decisão judicial transitada em julgado - Execução de Título judicial - 
Outorga por provimento (ingresso) - Audiência de Escolha - Nomeação com atraso.

EMENTA

CONSULTA FORMULADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO. CONCURSO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS 
NOTARIAIS E DE REGISTRO (EDITAL N. 001/2011). MAJORAÇÃO DA PONTUAÇÃO 
DE CANDIDATO EM QUESTÃO DISCURSIVA POR MEIO DE DECISÃO 
JUDICIAL. RECLASSIFICAÇÃO DO CANDIDATO NA LISTA DE APROVADOS 
APÓS AUDIÊNCIA DE ESCOLHA. PEDIDO DE REESCOLHA DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA JUDICIAL. HIPÓTESE DE 
CASO CONCRETO CONSUBSTANCIADA NA ANTECIPAÇÃO DE SOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA A SER ADOTADA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO CNJ. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. As atribuições do CNJ estão estritamente delineadas no § 4º do artigo 103-B da Constituição 
Federal, do qual não se extrai a competência para executar sentença judicial transitada em 
julgado que, ao corrigir questão discursiva de concurso público de determinado candidato, 
majorou sua nota e alterou sua classificação no certame.
2. Na esteira da jurisprudência reiterada deste Conselho, não se conhece de consulta formulada 
para esclarecimento de dúvida acerca de caso concreto e individual, sem repercussão para o 
Poder Judiciário, ou para antecipação de solução administrativa a ser adotada pela Corte de 
origem.
3. Pedido não conhecido. Maioria.

ACÓRDÃO

O Conselho, por maioria, não conheceu do pedido, nos termos do voto da Conselheira 
Daldice Santana. Vencidos os Conselheiros André Godinho (Relator), Dias Toffoli, Iracema 
do Vale, Valdetário Andrade Monteiro e Maria Tereza Uille Gomes, que julgavam procedente 
o pedido de outorga, por provimento (ingresso), ao candidato Benito Pereira e improcedente 
o pedido de concessão de efeitos retroativos à outorga. Plenário Virtual, 3 de maio de 2019. 
Votaram os Excelentíssimos Conselheiros Dias Toffoli, Humberto Martins, Aloysio Corrêa 
da Veiga, Iracema do Vale, Daldice Santana, Valtércio de Oliveira, Márcio Schiefler Fontes, 
Fernando Mattos, Luciano Frota, Maria Cristiana Ziouva, Arnaldo Hossepian, Valdetário 
Andrade Monteiro, André Godinho, Maria Tereza Uille Gomes e Henrique Ávila.
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VOTO DIVERGENTE

Adoto o relatório lançado pelo eminente Relator. Contudo, peço vênia para 
manifestar entendimento divergente, pelos motivos a seguir expostos.

Consta dos autos que o candidato Benito Pereira da Silva Filho obteve, 
pela via judicial, provimento que lhe assegurou a majoração de sua pontuação em questão 
discursiva da prova aplicada na segunda fase do Concurso Público destinado à Outorga de 
Delegação de Serventias de Notas e Registros do Estado do Maranhão (Edital n. 001/2011). 

O magistrado sintetizou as razões para a majoração da nota nos seguintes 
termos:

“Dessa forma, entendo que o Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul 
- IESES, agiu em desacordo com os princípios balizadores da Administração 
Pública, sendo cabível a concessão do pedido autoral, vez que cristalino 
nos autos que o requerente respondeu a questão de maneira integral 
e correta, de acordo com o espelho de prova fornecido pelo Instituto de 
Estudos Superiores do Extremo Sul - IESES, o que me leva a crer que não há 
nenhuma justificativa plausível, embora fundamentada, para a diminuição 
da nota do autor, devendo-lhe ser atribuída pontuação máxima na questão 
em comento.”

O Dispositivo da sentença teve a seguinte redação (Id 2097212): 

“Ante o exposto, julgo procedente o pedido inserto na ação ordinária 
para compelir o Estado do Maranhão, através da respectiva Comissão 
de Concurso, que seja atribuído 1,0 (um) ponto na questão em comento, 
totalizando a nota 3 (três), majorando assim a nota do autor, bem como, sua 
média final, com as consequentes implicações na ordem de classificação do 
certame.
Sem custas. Condeno o Estado do Maranhão em honorários advocatícios, 
os quais fixo no valor líquido de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), 
consoante as diretrizes do artigo 20, parágrafos 3° e 4° do CPC.
Desnecessária remessa a Superior Instância, ante a previsão do art. 475, 
parágrafos 2° e 3° do CPC.”

Consta ainda dos autos que a alteração da nota do candidato implicou seu 
reposicionamento na ordem de classificação final do certame (da 41ª posição para 15ª posição).

Nesse contexto, tendo em vista a incerteza acerca da forma de cumprimento 
da sobredita decisão – uma vez que a audiência de escolha já foi realizada –, o TJMA 
apresentou Consulta neste Conselho, a qual foi recebida pelo eminente Relator como Pedido 
de Providências. 

Ao apreciar a questão, em seu voto, o Conselheiro Relator julgou procedente 
o Pedido de Providências, “para determinar, ao TJMA, a outorga, por provimento (ingresso) 
ao candidato Benito Pereira, aprovado no concurso regido pelo Edital n. 01/2011, de Serventia 
que: I) tenha sido ofertada, no certame regido pelo Edital n. 01/2011, pelo critério de provimento 
(ingresso); II) esteja atualmente vaga; III) seja fonte potencial atual de renda mensal média 
(apurada em intervalo de tempo não inferior a doze meses contínuos) compatível à renda 
mensal média - auferida por Serventia que, em 21/06/2013, sob interesse do candidato Benito 
Pereira, também lhe estivesse sob direito, em virtude da classificação obtida no certame regido 
pelo Edital n. 01/2011; e IV) venha a ser escolhida, em momento atual, pelo candidato Benito 
Pereira.”
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Peço vênia para divergir quanto a essa conclusão.
Não vislumbro, no caso, hipótese de atuação deste Conselho. 
As atribuições do CNJ estão estritamente delineadas no § 4º do artigo 103-B 

da Constituição Federal, do qual se extrai que compete a esta Casa, em linhas gerais, o controle 
de legalidade dos atos administrativos do Poder Judiciário, além do controle financeiro dos 
Tribunais e da atuação funcional dos juízes.

No caso, inexiste ato administrativo a ser controlado por este Conselho.
Ao revés, o TJMA deduz nestes autos dúvida acerca de caso concreto, 

pretendendo a antecipação de solução administrativa a ser por ele adotada.
No entanto, a jurisprudência deste Conselho consolidou o entendimento de 

não conhecer de Consultas que tenham por objetivo antecipar a solução de casos concretos. 
Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados (g. n.):

“RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSULTA. CASO CONCRETO. 
ANTECIPAÇÃO DE SOLUÇÃO. VIA INADEQUADA. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECEDENTES.
1. Pedido formulado por magistrado para manifestação acerca questão 
relacionada à aplicação da Resolução CNJ 7/2005.
2. É firme o entendimento do CNJ de não conhecer consultas quando os 
elementos coligidos aos autos denotem o objetivo de sanar dúvida jurídica ou 
antecipar a solução de caso concreto.
3. O significado da palavra ‘dúvida’ é a incerteza acerca de uma realidade 
ou fato. Se há entendimento firmado sobre a matéria, inexiste dúvida a ser 
dirimida.
4. A defesa de um posicionamento acerca da questão suscitada nos autos 
demonstra o objetivo de provocar a manifestação do Plenário para ratificação 
de tese jurídica e esta medida é estranha às finalidades constitucionais deste 
Conselho.
5. Recurso a que se nega provimento.” 
(CONSULTA n. 0003164-41.2016.2.00.0000 – Rel. Cons. Fernando Mattos – 
21ª Sessão Virtual – 26.05.2017)

“RECURSO ADMINISTRATIVO EM CONSULTA. RESOLUÇÃO 81, DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ANÁLISE DE TÍTULOS. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO DA CONSULTA. 
Arquivamento. 
1) Consulta acerca da Resolução nº 081/2009 do Conselho Nacional de 
Justiça, que dispõe sobre os concursos públicos para outorga das Delegações 
de Notas e de Registro e sobre a minuta de edital para referidos concursos. 
2) Não cabe a este Conselho responder a Consultas emergentes de questões 
administrativas concretas submetidas ou que possam ser submetidas à 
apreciação por órgãos do Poder Judiciário (PP 15987). 
3) Não é cabível a Consulta para a solução de dúvidas dos particulares sobre 
normas jurídicas, sem interesse geral, ou que importe a fixação pelo CNJ 
de interpretação acerca das hipóteses apresentadas, antecipando solução 
para situações reais escondidas na formulação em tese. 
4) Recurso a que se nega provimento.”
(CNJ – CONS 0004740-79.2010.2.00.0000 – Rel. Cons. José Adonis Callou de 
Araújo Sá – 112ª Sessão – j. 14/09/2010 – DJ- e n. 170/2010, em 16/09/2010, 
p. 42)
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Ademais, justamente à luz da jurisprudência desta Casa, compreendo que se 
afigura incabível, in casu, conhecer da Consulta como Pedido de Providências. Estar-se-ia, 
nessa hipótese, a responder consulta acerca de caso concreto, embora sob a roupagem de Pedido 
de Providências. 

Além disso, entendo que o CNJ não é a instância adequada para o cumprimento 
da decisão judicial.

Com efeito, consta da sentença exarada pelo Juiz Titular da Primeira Vara da 
Comarca de Bacabal/MA, conforme dispositivo transcrito acima, a imposição, ao Estado do 
Maranhão, da majoração da nota do candidato “com as consequentes implicações na ordem de 
classificação do certame”. 

Assim, por mais que se revele genérico o dispositivo da sentença, sua 
implementação deve ser obtida mediante o manejo dos instrumentos processuais adequados. 

O interessado deve, assim, propor o cumprimento da sentença ou outra medida 
judicial que reputar cabível. 

Judicializada a questão, cabe ao Poder Judiciário estabelecer o alcance da 
decisão. 

Nesse sentido, já decidiu o STF, em processo envolvendo este Conselho, que 
“eventual alegação de descumprimento de decisão judicial, obviamente, não se soluciona na 
via administrativa” (STF. 1ª Turma. MS 28845/DF, Rel. Min. Marco Aurélio).

Diante do exposto, divirjo da conclusão externada pelo e. Relator, Conselheiro 
André Godinho, e voto pelo não conhecimento do pedido.

É como voto.

Brasília, 26 de abril de 2019.
Conselheira DALDICE SANTANA


